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TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Primeira Câmara Cível 

Processo:  8023691-91.2020.8.05.0000MANDADO DE SEGURANÇA (CÍVEL) n. 
Órgão Julgador: Primeira Câmara Cível
IMPETRANTE: CICON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA e outros
Advogado(s): CARLOS ALBERTO JEZLER JUNIOR (OAB:2899300A/BA), ROBERTA GUSMAO
PELLIZZONI (OAB:2909400A/BA)
IMPETRADO: JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE ILHÉUS
Advogado(s):  

 

DECISÃO

    Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido de tutela provisória de urgência, impetrado
  por CICON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA e CURURUPE LOTEAMENTO SPE

     LTDA contra provimento jurisdicional supostamente ilegal atribuído aoJUÍZO DA 2ª VARA DE
FEITOS DE RELAÇÃO DE CONSUMO, CÍVEIS, COMERCIAIS E DE ACIDENTE DE

 TRABALHO DA COMARCA DE ILHÉUS/BA, nos autos da ação de nº 8006527-32.2019.8.05.0103,
 ajuizada contra os impetrantes por MÁRCIO CUNHA RAFAEL DOS SANTOS.

  A ação em que fora praticado o ato reputado como coator, que tramita em autos eletrônicos no sistema
PJE,foi ajuizada em 31/10/2018 e tem por objeto a desconstituição de um contrato de promessa de compra
e venda de um imóvel com pedido de reparação material e moral em razão de atraso na entrega. A
controvérsia veiculada na presente ação mandamental, entretanto, nada tem a ver com o mérito da ação de
origem, relacionando-se em verdade à questão processual ligada à pandemia do coronavirus, apresentada
pelos impetrantes da seguinte maneira, em síntese:

 A audiência inicial de conciliação foi realizada em 09/03/2020, de modo que o prazo para contestação
teria iniciado em 10/03/2020. Acontece que em razão do agravamento da pandemia, tanto o Tribunal de

 Justiça do Estado da Bahia (TJBA) quanto o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editaram atos
normativos suspendendo os prazos processuais.

 Nesse contexto, aduzemque o Ato Conjunto nº 03 de 18/03/2020 do TJBA suspendeu os prazos até
 30/03/2020, medida ratificada pela Resolução nº 313 de 19/03/2020 do CNJ que também determinou a

suspensão até o dia 30/03/2020. Antes do fim da data estipulada o TJBA teria publicado o Ato Conjunto
nº 05 em 23/03/2020, prorrogando a suspensão dos prazos para 30/04/2020, prazo este que, quanto aos
processos eletrônicos, foi dilatado pela Resolução nº 314 de 20/04/2020 do CNJ até o dia 04/05/2020.
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Esta resolução nº 314 do CNJ, não obstante tenha firmado a data de 04/05/2020 como o termo inicial da
retomada do fluxo dos prazos processuais nos processos eletrônicos,contemplou a possibilidade de que os

 juízes, atendendo a pedidos das partes, suspendessem o fluxo dos prazos para a prática de atos processuais
que pressuponham a colheita de informações junto às partes (como contestações, defesas preliminares
etc), desde que o pedido fosse feito durante a fluência, caso em que seria considerada como data inicial da

 suspensão aquela em que o pedido foi apresentado (art. 3º, §3º), providência que teria sido contemplada
também no Ato Conjunto nº 7 de 29/04/2020 do TJBA pelo art. 4º, §§3º e 4º

    Com base nosaludidos dispositivos normativos os agoraimpetrantes compareceram aos autos da ação de
 origemem 05/05/2020 requerendo a suspensão do prazo para apresentação de contestação, que teria

  voltado a correr do dia anterior restando ainda 8 (oito) dias, segundo alegam.

   O requerimento foi atendido por meio de provimento jurisdicional denominado de “despacho” lançadono
 evento de ID 55356254 dos autos da ação de origem em 06/05/2020, oportunidade em que o juiz a quo

estabeleceu que em 15/05/2020 o prazo voltaria a fluir, providência respaldada, segundo o juízo, na
própria Resolução nº 314 do CNJ. Certificou-se nos autos a publicação do provimento na editação do DJE
de 08/05/2020.

Contra o provimento não foi interposto recurso e, nos 8 (oito) dias que sucederam a data de 15/05/2020,
não houve apresentação de contestação. Em razão disso, o autor da ação atravessou a petição de ID
63563831 em 06/07/2020, sustentando o decurso do prazo como fator ensejador da decretação da revelia

 dasrése dojulgamento antecipado da lide. Juntou-se nos autos a certidão de ID 63866532 atestando a não
apresentação da contestação.

  Em razão disso, o juízo a quo prolatou provimento mais uma vez denominado de “despacho” decretando
a revelia das rés e anunciando o julgamento do feito no estado em que se encontrava, este que foi lançado

 no evento de ID 66345378 dos autos em 28/07/2020, tendo sido disponibilizado no DJE de 05/08/2020.

  Foi contra os provimentos denominados “despachos” de ID 55356254e 66345378 —lançados nos autos
respectivamente em 06/05/2020 e 28/07/2020, aquele que concedeu a suspensão do prazo para

 contestação determinando o retorno da fluência em 15/05/2020 e este decretando a revelia e anunciado o
julgamento conforme o estado do processo — que o presente mandado de segurança foi impetrado.

De início, os impetrantes defendem a viabilidade procedimental da impetração de mandado de segurança
pelo fato de a natureza dos provimentos atacados ser de despacho — já que não teriam carga decisória,
mas de simples impulsionamento —, espécie de ato jurisdicional que, por disposição legal, não desafiam
a impugnação pela via recursal.

Além disso, sustentam que ainda que se considere que a natureza dos provimentos atacados é de decisão
interlocutória, a matéria por eles tratada não se enquadra àquelas que viabilizariam a interposição de
agravo de instrumento segundo o art. 1.015 do CPC, recurso que também não seria cabível à luz da teoria

 da taxatividade mitigada consagrada pelo STJ no tema repetitivo 988 (embora neste ponto não tenham
apresentado qualquer consideração específica).

Em razão dessas considerações, aliadas à constatação de que desde a publicação dos despachos atacados
 no DJE não houve superação do prazo de 120 dias, defendem o cabimento do mandamus.

  No que diz respeito ao mérito da questão controvertida, os impetrantes sustentam,em síntese, que não
 obstante o art. 3º, §3º, da Resolução nº 314/2020 do CNJ e o art. 4º, §§3º e 4º do Ato Conjunto nº 07/2020

do TJBA tenham viabilizado que os juízes pudessem suspender o curso de prazos relacionado à prática de
atos processuais que reclamam a colheita de informações pelo advogado junto ao cliente, não

  determinaram o tempo dessa suspensão, de modo que o juiz também não poderia fazê-lo sobretudo sem
 respaldo em elemento técnico-sanitárioque ateste aviabilidadedo contato seguro entre o advogado e o

 cliente para a obtenção dos elementos necessários à prática do ato (no caso, a contestação), sobretudo
porque os diretores das pessoas jurídicas demandadas, ora impetrantes, são octogenário e sexagenário,
respectivamente.
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 Preocupam-se ainda em argumentar que a Resolução nº 314/2020 do CNJ não determinou que a
suspensão do prazo de que trata o §3º do art. 3º fosse limitada à data de 15/05/2020, esta que foi firmada
no caput do art. 1º como o termo final de vigência da Resolução nº 13/2020 do CNJ a título de
prorrogação desse ato normativo.

Nesse ponto dissertam sobre a gravidade da situação de Ilhéus no contexto da pandemia, oportunidade em
que apresentam dados estatísticos de casos confirmados, descartados, suspeitos, monitorados, liberados,
notificados, com alta, número de óbitos e número de leitos de Unidades de Tratamento Intensivo (UTI).

Aduzem que no Estado da Bahia a perspectiva de retomada das atividades presenciais no serviço de
prestação jurisdicional é prevista para o dia 31/08/2020, conforme Decreto Judiciário nº 414/2020 do
TJBA, marco que deve ser adotado como aquele a partir do qual o contato mais direito entre cliente e
advogado se afigura menos arriscado, devendo a suspensão do prazo para apresentação de contestação
durar até ele.

 Pugnam, portanto, pela anulação dos provimentos impugnados, sendo de rigor a suspensão do prazo para
 apresentação de contestação até 31/08/2020, momento a partir do qual seria retomado, restandoainda 8

 (oito) dias para a prática do ato.

Invocam a verossimilhança do direito e o risco de mácula à garantia do devido processo legal como
fatores viabilizadores da concessão de tutela provisória de urgência sem prévia oitiva da parte contrária,
consistente na suspensão dos efeitos dos atos r impugnados.

É o que importa relatar.

A Lei 12.016/2009, que disciplina o processamento do mandado de segurança individual e coletivo,
estabelece expressamente, em seu art. 5º, incisos II e III, que não será concedido mandado de segurança

u que já tenhaimpetrado em face de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo o
transitado em julgado.

Art. 5  Não se concederá mandado de segurança quando se tratar:o

(...)

II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo;

(...)

A admissão de mandado de segurança contra ato judicial é excepcional, sendo possível, em tese, quando
não exista instrumento processual à disposição do interessado para o combate do provimento, desde que
demonstrado, além disso, a violação a direito líquido e certo do impetrante, o que nesses casos equivale à
existência de   teratologia, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

Neste sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL. NÃO CABIMENTO. ILEGALIDADE NÃO
CARACTERIZADA. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. SÚMULA N. 268/STF.

1. O mandado de segurança não é via idônea para a revisão de ato de natureza jurisdicional, salvo
em situação de absoluta excepcionalidade (não configurada nos presentes autos), em que se
evidenciar cabalmente o caráter abusivo ou teratológico da medida impugnada.
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2. Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial transitada em julgado. Aplicação da Súmula n.
268 do STF.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega provimento.

(EDcl no MS 20.855/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado
em 04/03/2015, DJe 19/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. ANULAÇÃO DE
ACÓRDÃO. VIA INADEQUADA. SÚMULA 267/STF.

1. A jurisprudência é uníssona ao reconhecer que somente é cabível a utilização do mandado de
segurança para combater ato judicial que seja evidentemente teratológico e contra o qual não cabia
recurso ou correição, nos termos do art. 5º, II, da Lei n. 12.016/2009.

2. Depreende-se das informações processuais que o processo foi remetido ao Supremo Tribunal Federal e
é possível a postulação de efeito suspensivo no Pretório Excelso por meio de medida cautelar, sendo
assim evidente o descabimento do presente mandamus por força da Súmula 267/STF: "Não cabe mandado
de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição".

Agravo regimental improvido.

(AgRg no MS 17.353/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em
21/05/2014, DJe 30/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL.
DECISÃO TERATOLÓGICA. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 267/STF.

1. O mandado de segurança contra ato judicial só é cabível em situações excepcionais, em que
manifestamente teratológico o julgado, hipótese que não se reconhece no caso.

2. Consoante o disposto na Súmula nº 267 do STF, é incabível mandado de segurança contra ato judicial
passível de recurso.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS 29.684/PA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO
JUDICIAL. TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO INADMISSÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO
DOS DEMAIS RECURSOS. PEDIDO DE PUBLICAÇÃO EM NOME DE MAIS DE UM
ADVOGADO. INOBSERVÂNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA.

1. A viabilidade do mandado de segurança impetrado contra ato judicial depende da demonstração,
de plano, da existência de teratologia ou de flagrante ilegalidade na decisão impugnada ou, ainda,
da ocorrência de abuso de poder pelo órgão prolator da decisão, circunstâncias não verificadas na
espécie.

Num. 9535981 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: MARIO AUGUSTO ALBIANI ALVES JUNIOR - 25/08/2020 12:16:28
https://pje2g.tjba.jus.br:443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20082512162833000000009389401
Número do documento: 20082512162833000000009389401



2. São manifestamente inadmissíveis os embargos de declaração opostos contra a decisão denegatória de
seguimento a recurso especial proferida em exame prévio de admissibilidade, não havendo, destarte, a
interrupção do prazo para a interposição de outros recursos. Precedentes.

3. Ainda que haja pedido expresso de publicação em nome de mais de um advogado, não há nulidade se a
publicação ocorreu apenas em nome de um deles. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no RMS 49.699/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
19/06/2018, DJe 26/06/2018)

Os mesmos parâmetros relacionados à possibilidade do manejo de mandado de segurança contra ato
jurisdicional são referendados no enunciado de súmula 267 do STF, segundo o qual:

Súmula 267 do STF: Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição.

No presente caso, o cabimento do mandado de segurança é discutível.

 Não há dúvidas de que o “despacho” como espécie de provimento jurisdicional não é impugnável por
meio de recurso. Por tratar-se de manifestação sem conteúdo decisório — sobretudo porque sua definição
legal é feita por exclusão em relação às sentenças e decisões interlocutórias, conforme art. 203, §3º do

  CPC — não haveria lógica para a admissão de recursos contra eles.Em razão disso o legislador previu de
     forma expressa a impossibilidade de interposição de recurso contra os atos desta natureza:

Art. 1.001. Dos despachos não cabe recurso.

   No caso, embora osprovimentosjurisdicionais atacadostenham sido denominadospelo seu prolator como
  “despachos”, eles parecem ternítido conteúdo de decisão interlocutória, afinal de contas, por meio deles o

 juízo deliberou sobreum pedido de suspensão de prazo para a prática de terminado ato processual com
 base em ato normativo do CNJ, bem como declarou, posteriormente,a revelia das demandadas,

reconhecendo uma circunstância processual que, por lei, ocorre quando não há apresentação tempestiva
de contestação.

É importante pontuar que a natureza dos institutos não é definida simplesmente pelo nome a eles
atribuídos. Aplicada à situação concreta essa afirmação significa que para a definição da natureza dosatosj

 udiciais praticadosimporta, sobretudo,o seu conteúdo.

 É certo que a matéria decidida não parece se enquadrar a qualquer das hipóteses de cabimento do agravo
  de instrumento que são previstas no art. 1.015 do CPC. Não obstante, é sabido que o STJ consagrou a tese

da taxatividade mitigada docabimento desse recursopara situações urgentes que sejam incompatíveis com
a apreciação jurisdicional em futuro recurso de apenação (tema repetitivo 988), hipótese que parece se
adequar ao caso, afinal de contas, se a parte compreendeque o estabelecimento da data de retorno da
fluência do prazo para a prática de determinado ato processual nomesmoprovimentoque determinou sua

     suspensão foi equivocado, deveria desde o momento em que dele tomou ciência aviar a medida judicial
apta a impugná-lo à luz da natureza efetiva do provimento, o que não foi feito, já que após a intimação do
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provimento que concedeu a suspensão do prazo e apresentou claramente a data a partir da qual ele
voltaria a correr, a parte nada fez, inclusive não apresentando a contestação do prazo remanescente de que
dispunha.

Somente quanto decretada a revelia, as rés da ação de origem apresentam insurgência contra aquele
primeiro provimento que deferiu a suspensão do prazo e estabeleceu o marco de retorno da contagem,

  utilizando-se do mandado de segurança aparentemente comoferramenta destinada a contornar as
  consequências da nãointerposição tempestivade agravo de instrumento contra aquele provimento que, iao

que tudo indica, é uma decisão interlocutória, aproveitando-se do mesmo expediente para insurgir-se
contra a decretação da revelia — que decorreu da não apresentação de contestação no prazo remanescente
de que a parte dispunha após o retorno da contagem do prazo a partir da data estabelecida claramente pelo
juiz e da qual elas tinham ciência inequívoca —, provimento que, igualmente, parece desafiar agravo de
instrumento com base na tese da taxatividade mitigada por ter aparente conteúdo decisório.

 Não obstante, o pano de fundo da discussão — que é uma circunstância processual excepcional e
 intimamente relacionada a um momento igualmente extraordinário — parece justificar a admissão do

 mandamus e a apreciação do pedido de tutela provisória nele veiculado.

Pois bem.

   Em razão da pandemia do COVID-19, o CNJ,este Egrégio TJBA e os demais tribunais pátrios pass
 arama implementar medidas destinadas a mitigar ocontágio decorrente da proximidade física

 inerente às relações interpessoais ordinárias, bem como a assegurar que a perturbação geral
causada pelo vírus nefasto não inviabilizegarantia constitucional do devido processo legal (que
contempla o contraditório e a ampla defesa), motivos pelos quais sucessivos atos normativos
contemplaram, dentre outras medidas, a suspensão dos prazos processuais.

 À medida que a situação foi progredindo no tempo, as suspensões foram sendo renovadas,
relativizadas ou encerradas levando-se em conta a evidente necessidade de cuidados em razão do
vírus mas também a imprescindível continuação da prestação jurisdicional, que pela sua

 essencialidade não pode parar. Por isso, levando-se em conta critérios como a plataforma de
tramitação dos processos (física ou eletrônica), passou-se a retomar paulatinamente o curso dos
prazos processuais.

Tanto pelo conteúdo do art. 3º,caput,da Resolução nº 314/2020 do CNJ quanto pelo conteúdo do art.
4º,caput,do Ato Normativo nº 7º do TJBA, parece indiscutível que a retomada dos prazos
processuais dos processos que tramitam em plataforma eletrônica se deu em 04/05/2020,
obviamente não se admitindo a prática de atos presenciais.

Contudo, não passou despercebido ao CNJ ou a este Tribunal de Justiça, a existência de atos
processuais cuja prática pressupõe a prévia colheita de informações e elementos pelo advogado
junto ao seu cliente, como no caso das contestações. Em razão disso, tanto a Resolução nº 314/2020

   do CNJ quanto o Ato Normativo nº 7º do TJBA previram a possibilidade de suspensão dos prazos
para a prática desses atos processuais específicos, medida condicionada à apresentação de
requerimento enquanto ainda pendente o prazo. Eis os dispositivos, respectivamente:

Art. 3º (…)

(...)

§ 3º Os prazos processuais para apresentação de contestação, impugnação ao cumprimento de
sentença, embargos à execução, defesas preliminares de natureza cível, trabalhista e criminal,
inclusive quando praticados em audiência, e outros que exijam a coleta prévia de elementos de
prova por parte dos advogados, defensores e procuradores juntamente às partes e assistidos,
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somente serão suspensos, se, durante a sua fluência, a parte informar ao juízo competente a
impossibilidade de prática do ato, o prazo será considerado suspenso na data do protocolo da
petição com essa informação.

Art. 4º (…)

(...)

§ 3º Os prazos processuais para apresentação de contestação, impugnação ao cumprimento de
sentença, embargos à execução, defesas preliminares de natureza cível e criminal, inclusive quando
praticados em audiência, e outros que exijama coleta prévia de elementos de prova por parte dos
advogados, defensores e procuradores juntamente às partes e assistidos somente serão suspensos,
se, durante a sua fluência, a parte informar ao juízo competente a impossibilidade de prática do ato.

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º, deste artigo, o prazo será considerado suspenso por decisão
fundamentada do magistrado, a partir da data do protocolo da petição com a informação da
impossibilidade de cumprimento do prazo.

Pelo que se relatou, o ponto chave do caso é identificar se o juízo que se depara com esse pedido de
 suspensãode prazofundado no art. 3º, §3º da Resolução nº 314 do CNJ pode, no mesmo provimento

 que o atende, estabelecer a data de retomada do fluxo do prazo.

Consultando o site do CNJ tomou-se conhecimento de que a única questão relacionada ao art. 3º,
 §3º da Resolução nº 314/2020 por ele enfrentada disse respeito à profundidade da cognição judicial

 diante da apresentação depedido de suspensão fundado no dispositivo em questão, nada se tendo
deliberado sobre a possibilidade de estipulação de uma data para a retomada da contagem.Trata-se
do pedido de providências nº 0003594-51.2020.2.00.0000, que veiculou a seguinte conclusão:

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 10ª REGIÃO. QUESTÕES DECORRENTES DA PANDEMIA DA COVID-19.
FLUÊNCIA DOS PRAZOS PROCESSUAIS. PEDIDOS DE SUSPENSÃO DE PRAZO PARA
APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO, IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA, EMBARGOS À EXECUÇÃO, DEFESAS PRELIMINARES DE NATUREZA
CÍVEL, TRABALHISTA E CRIMINAL, INCLUSIVE QUANDO PRATICADOS EM
AUDIÊNCIA, E OUTROS QUE EXIJAM A COLETA PRÉVIA DE ELEMENTOS DE PROVA
POR PARTE DOS ADVOGADOS. INTERPRETAÇAÕ DO §3º DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO
CNJ N. 314/2020. DISPENSABILIDADE DE DECISÃO DO JUIZ. SUFICIÊCIA DO PEDIDO DO
ADVOGADO. PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. A possibilidade de suspensão dos prazos prevista nos casos previstos no § 3º do art. 3º da
Resolução CNJ n. 314/2020(apresentação de contestação,impugnação ao cumprimento de sentença,
embargos à execução, defesas preliminares de natureza cível, trabalhista e criminal, inclusive

 quando praticados em audiência, e outros que exijam a coleta prévia de elementos de prova) não
depende de prévia decisão do juiz, bastando a informação do advogado, durante a fluência do
prazo, sobre a impossibilidade da prática dos atos ali previstos.

2. Nos outros casos não previstos no § 3º, a suspensão depende de decisão do juiz da causa, nos
termos § 2º do art. 3º da Resolução CNJ n. 314/2020.
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3. Pedido julgado parcialmente procedente.(CNJ - PP - Pedido de Providências - Conselheiro -
0003594-51.2020.2.00.0000 - Rel. TANIA REGINA SILVA RECKZIEGEL - 15ª Sessão Virtual
Extraordinária - julgado em 25/05/2020 ).

Embora a manifestação não tenha recaído sobre a possibilidade de estipulação, pelo juízo, de uma
data para a retomada do prazo suspenso relacionado à prática de algum ato processual que se
amolde àqueles tratados pelo art. 3º, §3º da Resolução nº 314/2020, a lógica que orientou aquela

     decisão parece servir ao deslinde da controvérsia que interessa ao presente caso, ao menos em sede
 de tutela provisória, não obstante existam ressalvas àquele entendimento, já que,em razão dele,é

 possível que se legitime o puroabuso dedireito em prol do atravancamento deliberado deprocessos,
 afinal, afigura-se possível que algum advogadoque já tenha acesso às informações necessárias à

  apresentação da contestação — sobretudo em causas comuns a respeito das quais os elementos
 possam ser acessados por meiosoutros que dispensem o contato pessoal, como e-mail —anuncie a

  impossibilidade de fazê-lo com o intuito único de retardar marcha processual, e o juízo nada poderá
fazer para evitar.

Pela lógica ordinária do CPC, é prerrogativa do juiz dilatar prazos processuais diante de
 requerimentos que se fundem em situações excepcionais, o que se pode extrair do art. 319, VI eart.

347, §2º, por exemplo. Até mesmo devolver prazo esgotado dentro do qual o ato processual não foi
praticado é possível na lógica do CPC, desde que a medida seja atrelada a uma causa justa,
oportunidade em que o próprio juiz assinala o novo prazo dentro do qual o ato poderá se praticado:

Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual,
independentemente de declaração judicial, ficando assegurado, porém, à parte provar que não o
realizou por justa causa.

§ 1º Considera-se justa causa o evento alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar o ato por si
ou por mandatário.

§ 2º Verificada a justa causa, o juiz permitirá à parte a prática do ato no prazo que lhe assinar.

Os dispositivos mencionados, sobretudo o que foi transcrito, permitem a identificação de um
 padrão normativo que contempla a adequação jurisdicional do procedimento, medida no contexto

da qual o próprio juízo pode vir a estipular o prazo novo dentro do qual o ato será praticado ou o
 marco a partir do qual o prazo interrompido deverá voltar a correr. Essa lógica, contudo, não

parece aplicável à suspensão de que trata o art. 3º, §3º, da Resolução nº 314/2020 do CNJ, isso
porque a causa que legitima a medida prevista nesse dispositivo é excepcionalíssima e atrelada a
uma circunstância ainda pendente que está fora do controle da parte, do advogado e do próprio
juiz, que é a pandemia do novo coronavirus.

Ora, se pelo que decidiu o CNJ a respeito da interpretação do art. 3º, §3º de sua própria Resolução
nº 314/2020 o juízo não pode obstar o requerimento de suspensão de prazo fundado nesse
dispositivo porque não tem como saber se de fato há dificuldade em razão da pandemia que
impeçam a obtenção dos elementos necessários à apresentação da contestação, também não poderá
o juízo estabelecer a partir de quando o prazo suspenso voltará a correr, isso porque também não
terá como saber a partir de quando a dificuldade que impedia a prática do ato terá cessado.

Contudo, é certo que a suspensão não pode ser eterna, de modo que em algum momento a contagem
 do prazo tem que ser retomada. Nesse contexto, parece viável a solução proposta pelos impetrantes

de que o marco de retomada do curso do prazo para apresentação da contestação a partir de
quando ele foi suspenso, em 18/03/2020, seja a data prevista para o início da retomada das
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atividades presenciais no próprio Poder Judiciário,já que se o serviço público voltar a ser prestado
presencialmente, ainda que com temperamentos, se pressupõe a existência de condições sanitárias

 para tanto, devendo a mesma premissa ser aplicadaàs partes em casos como o presente, inclusive
para fazer valer a isonomia constitucionalmente apregoada.

Sendo assim, como a perspectiva de retomada das atividades presenciais no âmbito do TJBA é
  31/08/2020, como anunciou o Decreto Judiciário nº 414/2020 do TJBA, essa é a data a partir da qual

o prazo restante de 8 (oito) dias para apresentação de contestação pelos réus da ação de que se
originam os atos coatores deverá voltar a fluir.

Pelo exposto, a tese de que os atos atacados tolheram indevidamente a garantia do contraditório e
da ampla defesa é verossímil, e a não concessão de tutela provisória consistente na suspensão
imediata de seus efeitos tem aptidão concreta de viabilizar prejuízo, já que a causa poderia ser

  julgada à revelia dos réus, revelia esta que,aparentemente, foi declarada de maneira indevida.

 Em razão das considerações acima apresentada, DEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA
REQUERIDApara suspender a eficácia dos provimentos judiciais atacados, sobretudo o que
declarou a revelia dos impetrantes na ação de origem, devendo-se considerar suspenso o prazo de
ambas para apresentar contestação até o dia 31/08/2020, prazo que deverá voltar a fluir no
primeiro dia útil seguinte, salvo se a presidência deste Tribunal editar novo ato normativo
prorrogando a retomada das atividades presenciais.

Notifique-se a autoridade reputada como coatora para que tome ciência do teor desta decisão e
para prestar informações no prazo descrito no art. 7º, I, da Lei nº 12.016/2009.

Dê-se ciência à Procuradoria do Estado da Bahia para, querendo, ingressar no feito, conforme art.
7º, II, da Lei nº 12.016/2009.

A fim de assegurar o contraditório, intime-se o autor da ação em que os atos reputados como
coatores foram prolatados para que, querendo, possa manifestar-se neste feito no prazo de 15
(quinze) dias.

Cumpridas as diligências acima descritas, dê-se vista dos autos à Procuradoria de Justiça para
manifestação no prazo de que trata o art. 12 da Lei nº 12.016/09

Após, voltem os autos em conclusão.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Salvador/BA, 24 de agosto de 2020.

 

 Des. Mário Augusto Albiani Alves Júnior 

Relator
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